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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 17/2002
de 30 de Abril

Considerando a importância do desporto como factor
de dinamização no relacionamento entre os povos, con-
tribuindo para o estreitamento dos laços de amizade
e cooperação existentes entre Portugal e a Região Admi-
nistrativa Especial de Macau;

Verificando-se que o desenvolvimento desportivo
recíproco é altamente desejável e proveitoso, designa-
damente nas áreas de intervenção referentes ao inter-
câmbio desportivo, à formação, documentação e infor-
mação e aos eventos desportivos:

Tornou-se do interesse português e das autoridades
chinesas de Macau pôr em prática um conjunto de meios
e actividades que dinamizem todas as áreas e moda-
lidades desportivas, em termos eficientes e proveitosos
para ambas as Partes.

A urgente aprovação do presente Protocolo de Coo-
peração no Domínio do Desporto entre a República
Portuguesa e a Região Administrativa Especial de
Macau, da República Popular da China, baseia-se no
facto de este constituir um importante instrumento que
desde já pode contribuir para o fortalecimento das rela-
ções bilaterais, sobretudo no que respeita ao intercâmbio
e ao contacto directo entre desportistas de Portugal e
da Região Administrativa Especial de Macau.

Neste âmbito, atendendo à tramitação e aos proce-
dimentos inerentes àquela aprovação e sequente publi-
cação no jornal oficial e ao atraso que os mesmos poderão
sofrer, colocando em risco iniciativas já programadas,
nomeadamente as que se referem aos estágios da Selecção
Nacional de Futebol, previstos para Macau, como pre-
paração para o próximo Mundial de Futebol que se rea-
lizará este ano em Seul, considera-se prioritária a apro-
vação do referido Protocolo.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Protocolo de Coo-
peração no Domínio do Desporto entre a República
Portuguesa e a Região Administrativa Especial de
Macau, da República Popular da China, assinado em
Lisboa em 28 de Junho de 2001, cujas cópias auten-
ticadas, nas línguas portuguesa e chinesa, seguem em
anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Março de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Luís Miguel de Oli-
veira Fontes.

Assinado em 3 de Abril de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Abril de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DO DESPORTO ENTRE
A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REGIÃO ADMINISTRATIVA
ESPECIAL DE MACAU, DA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA.

A República Portuguesa e a Região Administrativa
Especial de Macau, da República Popular da China
(adiante designadas por Partes), movidas pelos laços
de amizade e cooperação e pelo desejo de promover

o desenvolvimento desportivo recíproco, acordam no
seguinte Protocolo de Cooperação:

Artigo 1.o

Objecto

O presente Protocolo visa a promoção e intensificação
da cooperação e intercâmbio na área do desporto, nos
termos da legislação das Partes e em conformidade com
os princípios da igualdade e do benefício mútuo.

Artigo 2.o

Áreas de cooperação

São definidas as seguintes áreas de intervenção para
a cooperação no domínio do desporto:

a) Intercâmbio desportivo;
b) Formação, documentação e informação;
c) Eventos desportivos.

Artigo 3.o

Modalidades

As Partes desenvolvem a cooperação e intercâmbio
nos domínios supracitados através das seguintes moda-
lidades:

a) As Partes incentivam e apoiam a realização de
estágios de atletas e equipas desportivas;

b) As Partes promovem e realizam exibições e tor-
neios conjuntos das suas selecções;

c) As Partes incentivam a troca de experiências
no domínio da organização de competições
internacionais, através do apoio à deslocação
de responsáveis e técnicos de ambas as Partes
para acompanharem a organização de eventos
a realizar em Portugal e na Região Adminis-
trativa Especial de Macau, da República Popu-
lar da China;

d) As Partes comprometem-se a promover o inter-
câmbio na área da informação e experiências
no âmbito da medicina desportiva, incentivando
a realização de estudos e projectos a desenvolver
por médicos, investigadores e especialistas nesta
área;

e) Reconhecendo a importância da adequação dos
espaços à prática desportiva, as Partes procu-
rarão apoiar o intercâmbio de especialistas e
a troca de experiências no domínio da gestão
e construção de instalações desportivas;

f) As Partes apoiam a troca de documentação e
informação, nomeadamente de publicações edi-
tadas pela Administração Pública das duas Par-
tes, no domínio do desporto;

g) As Partes promovem o intercâmbio de acções
de formação de quadros técnicos, dirigentes e
outras pessoas que exerçam a sua actividade em
organizações desportivas, públicas ou privadas;

h) As Partes promoverão os grandes eventos des-
portivos a realizar na Região Administrativa
Especial de Macau, da República Popular da
China, ou em Portugal.

Artigo 4.o

Execução

A fim de concretizarem as diversas actividades de
cooperação e intercâmbio, as Partes Contratantes desig-



N.o 100 — 30 de Abril de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 4131

narão os organismos competentes para a realização das
acções previstas no presente Protocolo.

Artigo 5.o

Financiamento

O financiamento necessário à implementação do Pro-
tocolo compete às Partes, de acordo com as seguintes
regras:

a) A Parte que se desloca assumirá a responsa-
bilidade dos encargos de transporte, até ao des-
tino, salvo acordos especiais;

b) A Parte que recebe suportará os encargos de
transporte interno e os encargos de estada.

Artigo 6.o

Acompanhamento e avaliação

O acompanhamento e avaliação das acções de inter-
câmbio é da responsabilidade das Partes, sendo obri-
gatório, após a conclusão de cada uma das iniciativas,
apresentar um relatório final, para apreciação, acom-
panhamento e eventuais propostas de reajustamento.

Artigo 7.o

Disposições finais

Na cooperação prevista no presente Protocolo é ainda
considerado o apoio que ambas as Partes conferem, reci-
procamente, sempre que representações ou delegações
desportivas tenham necessidade de passar ou perma-
necer em Portugal ou na Região Administrativa Especial
de Macau, da República Popular da China, por motivo
de estágios desportivos, adaptação de fusos horários ou
outros de idêntica natureza.

Artigo 8.o

Vigência e denúncia

1 — O presente Protocolo entrará em vigor 30 dias
após a data da última notificação pelas Partes, por
escrito, cumpridos os respectivos procedimentos legais
internos exigidos para a sua entrada em vigor.

2 — O presente Protocolo vigorará por um período
de quatro anos e será automaticamente renovado por
períodos sucessivos de igual duração, excepto se uma
das Partes o denunciar, por escrito, com uma antece-
dência de pelo menos seis meses antes de expirar cada
período.

3 — Em caso de denúncia do presente Protocolo,
qualquer programa de intercâmbio, plano ou projecto
permanecerá válido até à sua conclusão.

Feito em duplicado, cada um elaborado nas línguas
portuguesa e chinesa, e assinado em Lisboa em 28 de
Junho de 2001, ambas as versões do presente Protocolo
fazendo igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Miguel Fontes, Secretário de Estado da Juven-
tude e do Desporto.

Pela Região Administrativa Especial de Macau, da
República Popular da China:

Fernando Chui Sai On, Secretário para os
Assuntos Sociais e Cultura.
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Aviso n.o 36/2002

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República do Djibuti depositou, a 13 de Fevereiro
de 2002, o seu instrumento de adesão à Convenção que
institui a Organização Mundial da Propriedade Inte-
lectual, assinada em Estocolmo a 14 de Julho de 1967
e modificada a 28 de Setembro de 1979.

Portugal é parte da mesma Convenção, tendo depo-
sitado o instrumento de ratificação em 27 de Janeiro
de 1975 (Decreto n.o 9/75, de 14 de Janeiro).

A referida Convenção entrará em vigor, para a Repú-
blica do Djibuti, no dia 13 de Maio de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, Direcção
de Serviços das Organizações Económicas Internacio-
nais, 15 de Abril de 2002. — A Directora de Serviços,
Graça Gonçalves Pereira.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 15/2002/A

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 7/99/A, de 19 de Março,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 25/2000/A, de
9 de Agosto (orgânica do Serviço Regional de Protecção Civil
e Bombeiros dos Açores).

A Região Autónoma dos Açores por força de con-
dicionalismos específicos, de entre os quais avultam os
de natureza geográfica, geológica e geodésica, tem
desenvolvido uma importante actividade no domínio dos
meios de prevenção e actuação em situações de acon-
tecimentos graves, catástrofes e calamidades que têm
assolado o seu território, assumindo nota relevante a
colocação dos meios de prevenção e actuação num único
comando, por forma a não dispersar meios e instâncias
de decisão e a promover uma estrutura dinâmica que
mutuamente se influencia, optimizando as soluções
encontradas.

O modelo em questão, pioneiro a nível nacional, como
modelo dinâmico que é, encontra-se em permanente
aperfeiçoamento, sofrendo também a influência directa
de alguma legislação de âmbito nacional que vai saindo.


